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AO EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

SETOR:SEC. OBRAS .URB PROCESSO: 0000003957 12024 

NOME DO REQUERENTE SUPERINTENDÊNNCIA DE PROJETOS E CONVÊNIOS 
CPF/CNPJ E-MAIL 

ENDEREÇO: N°: COMPL: 

BAIRRO CEP: 
CIDADE 

CELULAR TELEFONE: 

VEM RESPEITOSAMENTE A PRESENÇA DE VOSSA EXCELÊNCIA, REQUERER: 

A SUNTO: ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 
REQUERIMENTO 

Abertura de processo Iicitatório conforme Ci 253/2024/PMPP/SMOU/CONV 
Aquisição de borracha granuada para aplicação em campos de grama sintética. 

NESTES TERMOS, PEDE DEFERIMENTO 
PONTA PORÃ 03/04/2024-08:13:01 

PRE ITURA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ 

PROCESSO J000003957 /2024 

DATA: 0310412024, HORA: 08:13:01 
NOME DO REQUERENTE SUPERINTENDÊNNCIA DE PROJETOS E CONVÊNIOS 

CPF/CNPJ 

ASSUNTO: ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 
REQUERIMENTO: 

Abertura de processo licitatório conforme C.l 253/2024/PMPP/SMOU/CONV 
Aquisição de borracha granuada para aplicação em campos de grama sintética. 



PONTA 
POPA PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA MS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Ponta Porá - MS, 04 de abril de 2024. 

DESPACHO 

Por meio deste, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários, 

para instauração de procedimento na modalidade CONTRATAÇAO DIRETA modalidade 

DISPENSA LICITAÇÃO em razão do valor, visando a AQUISIÇÃO DE BORRACHA 

GRANULADA PARA APLICAÇAO EM CAMPOS DE GRAMA SINTÉTICA, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo desta Prefeitura, 

conforme descrição detalhada no termo de referência. 

Sendo que as despesas poderão ocorrer à conta das seguintes dotações 

orçamentárias para o corrente exercício: 

Por conta da indicação e dotações acima, atesto por consequência a compatibilidade 

das referidas obrigações com as peças orçamentárias vigentes: 

PPA2022-2025/LD02024/L0A2024. 

Carlos Nóbrega de Freitas Thelma F. opes di a tos 

Natureza da 
Orgão/UO Função Programática Projeto Fonte de Recurso Ficha 

despesa 

07.01 15.451.0049 2009 33.90.30 1.501.0000 077 

Valor Total R$ 15.390,00 

Contador' RC: MS ,1 1 0'510-1 Sec. Adj. SEMFI CRC/MS: 008158/0-5 
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Decreto n. 9.434, de 24 de abril de 2023. 

Foi. 

PA 

. 

O Prefeito Municipal de Ponta Porá, Estado de Mato Grosso do 

Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 

Art. 1° - Ficam nomeados como agentes de contratação do Município de Ponta 

Porá os servidores abaixo relacionados: 

1 —Joice Do Carmo Matoso - Secretaria Municipal de Administração; 

II —Juliana Gomes Weckerlin - Secretaria Municipal de Saúde; 

III - Vanessa Ajala de Oliveira Crespo - Secretaria Municipal de Assistência Social; 

IV - Larissa Ginainiano Pelusch - Secretvia Municipal de Obras e Urbanismo; 

V - Wilson Fernandes Dias - Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Ponta Porá, MS, 24 de abril de 2.023. 

Eduardo Esgaib Cam 

Prefeito Municipal 



Diário Oficial de Edição 4141,Ponta Porã-MS 26.04.2023 

Fundamento legal: Lei nt. 8.666/93 e suas alterações. 

Data da assinatura: 23.03.2023. 

Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 

DECRETO N. 9.434, DE 24 DE ABRIL DE 2023. 

O Prefeito Municipal de Ponta Porá, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 

DECRETA: 

Art. 1 - Ficam nomeados como agentes de contratação do Município de Ponta Porá os servidores abaixo relacionados: 

1— Joice Do Carmo Matoso - Secretaria Municipal de Administração; 

II - Juliana Gemes Weckerlin -Secretaria Municipal de Saúde; 

III - Vanessa Ajala de Oliveira Crespo - Secretaria Municipal de Assistência Social; 

IV - Larissa Giminiano Pelusch - Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo; 

V - Wílson Fernandes Dias - Secretaria Municipal de Educação, 

Art. 22- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Ponta Porá, MS, 24 de abril de 2.023. 

Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 

DECRETO N. 9.435, DE 24 DE ABRIL DE 2023. 

O Prefeito Municipal de Ponta Porá, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, 

DECRETA: 

Art. 12 Fica exonerado Ramão Marcondes Fernandes de Deus do cargo de Assessor Executivo do Gabinete, símbolo PEDA-5, lotado na 

Secretaria Municipal de Governo e Comunicações, a partir de 01 de abril de 2023. 

Art. 22 - Fica nomeado Ramão Marcondes Fernandes de Deus no cargo de Diretor da Defesa Civil, símbolo PEDA-3, lotado na Secretaria 

Municipal de Segurança Pública, a partir de 02 de abril de 2023. 

Art. 3-Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Ponta Porá, MS, 24 de abril de 2.023. 

Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 

DECRETO NQ 9.436, DE 24 DE ABRIL DE 2023. 

Dispõe sobre e reclassificação de candidatas aprovadas no cargo público de Professor de Apoio. 

O Prefeito Municipal de Ponta Porá, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 
Considerando o deferimento do pedido de reclassificação solicitado pelas candidatas, Sr-!s. Bruna Mendes Bittencourt, Zenlida Retina de 

Souza e Glaucinéla Aparecida Nantes do Amarai, aprovadas no cargo público de Professor de Apoio, 

DECRETA: 

Art. 12 - Ficam reclassificadas as candidatas Bruna Mendes Bittencourt, Zenlida Regina de Souza e Glauclnéia Aparecida Nantes do Amaral 

para os últimas lugares da listagem, onde as mesmas poderão ser novamente nomeadas, porém dentro do prazo de validade do concurso 

público - Editei Educação 01/2022, e se houver vaga disponível, conforme tabele anexa. 

Art. 22 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

Ponta Porá, 24 de abril de 2023. 

Unidade Funcional Projeto Natureza da Fonte de Recursos Ficha 
Orçamentária i Programática [ Despesa 
07.01 15.451.0049 1003 44905100 1.500.0000 057 

Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 
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Decreto n" 9.457. de 30 de junho de 2023. 

Re.u1ainent.L os procedimentos para r'1u:a' de 

de licitação fundaiiicntad.t nos t, ii do 

artigo 75 da Lei Federal a° 14.133, de ° de abril d' 20 

no ãtnbito do Município de Ponta 1ià/M. 

PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA PORÃ/MS, no u'o de suas atribiuçco k'as ÇJç.kc lhe 

io contendas pela legish'içao vigente, nos termos dci incío VII, do artigo ''5 da lei Orgânica do 

\li.micpio e tendo em vista o disposto na Lei ri" 14.133, de 1`  de abril de 2021 

CONSIDERANDO) a promulgação da Lei Federal a° 14.133/2021 Lei de Licitações e Contrai , ),, 

\.lnr;uívo.. que trouxe novos naràrnetros para as contratações públicas, em espeeed, ajuelas 

tem reahzada' de fbrma direta, poe dispensa nu inexigibilidade; 

CONSIDERANDO que os tncisos .1 e II do artigo 75 da Lei Federal n° I4,133/2021 refeictn.e ;i 

pi .'obdid.de de auisiçào de bens e contratação de serviços., mediante o proccdunenru de (hSF)Cfli 

de hçit'aç:io, a necessidade de estabelecer meios dinirnicos visando ao atendimento do principio da 

eliuncia, cbc;kia e c1Uvidadc e a necessidade de regulamentação no ânibíto municipal do dipusr' 

artigo 72 e da forma de realização da estimativa do valor disposta nos 1 ' e 2' d' artigo 3. 

ambos da enada lei; 

DECRETA. 

Art. I. O processo de c nlrataçáo direta, que compreende es casos de ínexigibilidades e de disp 

de licitação, deverá ser instruído com os seguinte-- documentos: 

1 dncu:iieuto de formalização de demanda e, se for o caso, F1srudo Técnico Prehmimr. aiiaii'e de 

re,e ,s, W.-MOS  de rcCrene1a. Prolciu basico ou pro eto executivo, 

li csrnnanva de despesa, a ser realizada na forma prevista no art. 2°, deste I)ecreto; 

III parceci' 1uridico e, suando necessários, pareceres técnicos, 9ue demonstrem o atendimento d 

Fe(1ttiait( i ,  exiidi'ç; 
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ç~j. 1 
Foi.: 

   

1 \ . denionstraçào da compatibilidade da previsão de recursos orçamcntáric,s com euniprt 

c1 asuniido 

e' mprovaç.r) ik, que contratado preenche os rcqucsitos dc habiliracão e jia1ticaco tn 

iuficiva da escolha do contratado, com a indicação da viabilidade de preço; e 

aLJn)tl2aÇau da autoridade competente. 

Para eleito do uciso 1 deste árrágo,  o documento de forivialização de demanda ct&tu 

dc. cric.ao  da i ec'idadc da rr:tu:ao, com a indicaçao (id ifltctesse pbltco envolvido. 

2". 0 termo de rckrência da cmrataçà() deverá discrimmar, de forma dava, sucinta e prccl.., 

Objeto pretendido com a indicação das particularidades do bem, do produto ou do serviço, contcnch 

dentre outras coisas, a quantidade, a unidade, as especificações técnicas, eventuais garantias e a form. 

de entrega ou dc rrsraco. 1)cvcrá tambcin iifoonam o fiscal da coutratacão tesponsivel pui 

ad. inpanha tile, nr:' e f calização da cxecuçà do objeto. 

'' \ (iala)r; do i',rudo '1 nico Preliminar, erá; 

n.ultauea nas hipotcs do ucisos .l 11, VII e V1 ,1 do artigo 75 e do 7' do atugo 

W 1 1. 133í 2021 

1 .lisnsvr'1 na hipótese do inciso III tio artigo 5. da Lei no 14.133/ 202 1. e nos tas. e. 

pr()ui,ae.cs Ll is contratos de servkos e fornecimentos contínuo-, 

111 dispeuiukei. justllicad.imente, quando •i o ,ntrataçà etivoivei' major complcsftlade téciut.a. 

quc pt5e ct dc',rrita inreirainente no docutriento de fn.'nolizaçãn de demanda, na forma do 

deste artig 

4'. hrn se n'atando de conrratacan de obras e serviços comuns de engenharia, se tieniomsriad i  

inexistência de prejuízo para a ,iferiço dos padrões de desempenho e qualidade ;min'icados, a 

epecitmcaçao do objeto podcra ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto basico, 

dtst,ensada a claboraçâo dos demais projetos. 

1 J  

di'vjcr elaborado anteproIcio de acordo com metodologia definida pelo se!' r rciiUsIt,it' 

br'cmvadt,' te.. requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. ( da Lei ti" 14.13./2O2 1 
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Art. 2°. .\ estimativa de despesa para as contraiaçôes diretas e por meio de licitações esta ckfizuda n' 

)&crcto Municipal o" 9.3"4, dc 30 de ímnelro de 2023, o qual dispõe sobre o rcdtmcnu 

.idmnini,trattvo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratiçiio dc se e 

n craI 

Art. 3<'. Na elaburi,au do parecer lurídico, de que trata o inciso III do artigo 1°. deste L)r'urerr, 

c uradoria Geral do Municipi deverá: 

ipreciar o picess 1ri< o )i'.rl1i(' e 111 bc o prévios dc atriIucmo d(- 

11 reJizn sua manifestação cm linguagem simples e compreensível e de forma data e objetiva.  etim 

.ipreciaçi<, de todos os dci cotus indimperisaveis à contratação e Coili exposição d(.)!4 pressupiuos dc 

fato e de direito levados cm consideração na análise íurídica. 

Parágrafo 1. níco. F. dispen.síve.l 2 auuiNe jUtÁdica nos tetmúS do art. 53, 5° da Lei Federal a' 

14-1 3`111, 2021, nas hpôteses: do baio valor, haixa compkx.idade da contratação, entrega iniediata e 

integral do bem cm a utilização de minuta de editais e instrumentos de contrato, convênio ou 4 m 

.iutç5 pre\ ianicriie padrouzados pela Procuradoria Geral do Município. 

Ari. 4', ( )s meqtus1to de balilhiadio e de qualificação do contratado limitar c 2 .1 t.0 

i1l, acial e trabalhista, e ecoaôrniccfinanceira, nos termos dos artigos 63 a o0. da  Lei n 

14.1 Y5/2U2i 

\ ri colnencaç.io de habitaçàu poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas co-m-ataçõe,  

rara enuega inwdiata, nas contratações cm valores tnfcnores a 1/4 (um quarto) do limite atuah,ad 

para dispensa de lícttacão para cumpras em geral, conforme previsto no arr. (i. III. da 1 em o' 

1 1. !3/202 1 

o d d e I2'. Os d:nent tis pc'  ou P' 
•' 

mi uakjucr outro meio cxpressazncnte admitido pelo Município, observando se, faeultanvameinc, a 

regra pte.ista no inciso IV do artigo 12, da Lei ,em n° 14.1332021 

Art. 5". ( aio que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido no sino eictr'nic'. 

' tict.t eiu  órgã 
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Foi.: 

Art. 60. Será facultado o Instrumento de contrato nos casos das dispensas em razão do alor, previ 

nos uicl5t 5 1 e ti, art, 75, da i.ci ti" 14.131/21. e nas compras om entrega imediata e Integral dos bcus 

adtjairidos, dos .juats não resultem obrigaçôcs fuwras, inclusive quanto t assjst neo 

ut)endcntcrflcnte do valor, \scs casos o instrumento ,  contratual poderá ser su moido por outO 

nsteurnçnto hábil, corno carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de Compra  jli  

nkm kle CXCCUç1O de serviço. 

O estrato do onrrrlto. quando for o caso, deverá ser publicado no 1'otiai \acionil 

'm[ri t açules Publicas - PNCP, até 10 (dez) dias óteis, o n radus da sua assinA im,j, alem 

no sitio eieiromco oficial da ,lniams1ac'tci. 

ntrataçao se referir a profissional do s ar etor ti soco por eneogihihdade de iiciraçao, ca 

;uh)icaço dcvcru c5tu idcnufieado, Os custos do cacho do artista. dos I11US1COS OU da banda, assim 

.Ofl!O, Se houver, ()' do transporte, da hospedagem, da ínfraestrutura, dii logística do evento e das 

demais despesas cspcdticas. 

Ari. 7C, ira fins dc aferição dos valores que atendani ao» firmites referidos tios uteisos 1 e 11 do 

-h 1 Vedei-ai Ti- 1 t 1  33 2021 dci rao ser observados.  

e si imainrio do que for despendido no exercício financeiro de cada órgão da Administra, 

u cio cideniemeute d etnr ou secretaria requis1tuue 

1 sontatorio da despesa realizada com objetos de tncrna natureza, entendidos como tU tqucic 

ma çooitrataçõe no mesmo ramo de arivai-ade ou a paiUupaomo econômica do rcad 

rr-i hi 1 nie'.. 1 iara  fn'- do que dispõem os inciso'. 1 e li do 4aJ1I, na ocorrencla de compras e 

e lauto ,i ,oir jose nus incisos 1 e 11 do arr. 24 da lei 1 eder,d o° 8.666/93, o valor com as despesas 

it>adaa devera 

 

levado  cm consideração para fluis dc uttlo.aço dos novos limites estabelecidos 

no mci"' e tI do ar!. 75  da Lei lederal n° 14-13.3/2021. 

Art. 8°. No caso de contratação direta por meiugiliilidade em razão da aquisição de materiais, de 

ijiiwulos ou tie gncros nu e utraração de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivo, de cUC trata o inciso 1 do artigo 74, da 1 .t'i o°  

14, 1 /2021. devera ser dznnonstrada a inviabilidade de competição mediante atestado de 

e clusndtdc, ' ntraio de exclusividade, dcc1arac'i do tbrieante ou outro documento idonco cap;i? 

' 'inproi ar a e' uidicào de exclusividade.  
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Art. 9'. \ çcíritratição direta por iucxigihilidade de pnoI_N,ional. do setor arnstico, a que alude o {nc 

11 d arnt:o 74,  da 1 .c  o' 14, 133 2102 1 , devcri ser realizada diretamente com o ariNla ou eom m. 

prtsano c'xc1usiv&. assim considerado a pessoa física ou jurídica que possua conrrato dcci rac e 

carta ou outro dournent:o que à tie a exclusividade permanente e continua dr' cá , ri 

OU Clii FSt'd0 CSpeCitiCO, do profissional do setor artístico, afastada a possshriidade de e 

direta por inexigibilídade por meio de empresário ctim n7pze5e11tação rstnta a evento Ou 

es i'CCI 1 o 

Art. 10. \ nicaigrbilidade para a (Jntrataçao de serviços léCfllcos especiatiiadus denturr''a ' 

r)rriuLliliem(•'l.lrc niteicetual, com profissionais OU CIflTCSI5 de notória espectalizaÇao, de que tra i a 

'1 indo) III dk i a1no 74, da 1 ci ri" 14. 13  3 /202  1, exigirá a comprovaçiio no processo admunsrrarr; 

de cw.: o c('ntratad) detenha, no campo de ua espccllI lço, cxper1t1cla, dcsemperih a nrenri. 

esi Ld(,;, pl)ir(rçAe. rJrg nizaçi , apareilianrento, cruipe cníca ou outo 0151 L)5 tela ' U '1 

com Suas anvidades, de rnad (ut.' se pCrmtt4 inferir que. o seu trabalho é essencial e reeonhecidatncnu 

dc1uad0 i plena sarisfaçiu d ohcto do contrah ), a1ada a subeunirataçao de empresas OU .1 

de pt t sIOflU5 distilitoti daqueles  Que ienharn justificátIo a niexigii>ihdade. 

AIt. .11. Na 111c(lg1l)il1da(lC para atj(l1S1ÇiU) ou lt.caçi'io de Iil)')'Cl, prevista 110 1I)CIs() \ (10 ari ) '4, ria 

lei ri 14.1 33/2021 , devera e usnir do processo adirimistraris o; 

as'aliaçaro prévia do bem, do seu estado de cunscr aç1o, dos CUStOS de adaptaçôes, euand 

Lupiesc ur(In eis Tiv,essidadcs de uti1iacào, e do prazo de ari-v)rtização dos mnvesuflientos; 

E i crUicaeio da jncxsrcncta de imoveis públicos vagos e disponíveis &UC atcíidini ao OhCtO 

StitR'1tiV5 que deiTim )nçircrn a stngularmdade do jiu()vC1 a Sei cuniprado ou locado pela 

\drnuustra;o e rue evidenciem vamuagemn pala ela. 

Au. 12. "sr raso de e umrataçúes diretas a sei rcaii'ada Ç( .111 recursos de trarisfercucias voirrrtana' 

'inundas da União, deverá ser oh vada a Instrução Normativa SEGES n'67, de 8 de juih' de r7 1 

oU Milra que vier a suceticla, no que se refere ao Sistema de Dispensa Eletrônica. 

Art. 13. 1 :tari.o dispensadas de, forrna1izaçio de prrx co administrativo as c nt.tataçôes lirc'a 

.'alr/lIas Jor 11,10 .IC 'AUprlfllt'lIlU de 1Uri&lt,S, Cru) IOfl1L rcptiLuinento propmio do Municipi 
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J'irgrafo [nk.o, Fica facul indo o uso da dispensa ektrnica sue, caso Bdtitda, dec. 

no anhl)nk) deste Nifl1CHo 

Ara. 14.A Pr uradoria Geral do Município podetá editar normas, regulamentos e demais uu)nnauv 

leinclitares aw disposto riete F)ecrew e dispOniblIi4r toformaçoes adjeli(AlaiN em nieto 

, i clusive ndIo' de 4rletatos flecessarios i contra;açào. 

Ate. 15. Nas ieÍeit :1a i utih2açío de aio riativos EcderaLs corno parmetro normamo 

dc Pouca PoiTi, c jis 1erareí a rudaço cm vig r na da( da publicação deste 1)ecrcto 

Are. k. l»ie Decrero entra em vigor na data de sua publicação 

nta ES, ile junlu, de 2023. 

EDUARDO ESGA1frAMPOS 

1 refci ro Municipal 

o 
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III - Membros: 
a) Representantes das Secretarias, dos Fundos, das Autarquias e das Fundações, 
indicados pelos respectivos ordenadores. 
Art, 29. Compete a Comissão de Orçamento de trata o artigo anterior 

Instruir e auxiliar todas as secretárias e seus respectivos gestores na elaboração da sua proposta orçamentária; 
II Analisar e selecionar, juntamente com os Secretários e Assessores, as propostas orçamentárias de cada unidade, para composição da 
proposta orçamentária global; 
til - Elaborar a proposta global de orçamento, após a análise fisico-financeira das propostas apresentadas pelos Secretários; 
IV Coordenar as ações e atividade para montagem da proposta orçamentária municipal, bem corno o material para a realização da 
Audiência Pública para o exercício financeiro de 2024; 

V Providenciar o encaminhamento das propostas apresentadas pelas secretarias aos gestores para posterior encaminhamento aos 
respectivos conselhos, quando necessário para avaliação e aprovação. 

Art. 39,  As Secretarias, os Fundos, as Fundações e as Autarquias que compõe o Poder Executivo, darão todo apoio necessário, através de seus 
Secretarios e Técnicos, para realização da proposta orçamentária de 2024. 

Art. 49,  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Ponta Porá, MS, 05 de julho de 2023. 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

DECRETO N. 9.506, DE 06 DE JULHO DE 2023. 

"Dispõe sobre o cumprimento parcial de lnfraestrutura do Lotearnento Riviera Boulevard Residence Resort e Baixa parcial de caução". 

O Prefeito Municipal de Ponta Porá, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais e, 
Considerando o requerimento formulado pela loteadora, empresa Carbonera e Cia Ltda, inscrita no CNPJ/MÍ sob n 31.616.650/0001-90, 
pleiteando a liberação da caução dos lotes de n,9 10 a 12, da quadra ri9 06; lotes n.2 04 a :17, da quadra n9 13; lotes ri,9 01 e 22, da quadra 
n9 17, os quais foram avaliados no valor de R$ 1.691.230,82 (hum milhão seiscentos e noventa e um mil duzentos e trinta reais e oitenta e 

dois centavos) e, "Área D-3", avaliada no valor de R$ 47.409,30 (quarenta e sete mil, quatrocentos e nove reais e trinta centavos), os quais 

atribuem o valor total de RS 1.738640,12 (hum milhão setecentos e trinta e Oito mil seiscentos e quarenta reais e doze centavos), 
caucionados como parte da garantia para execução das obras necessárias do Loteamento Rivera Boulevard Residence Resort; 
Considerando o parecer técnico da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo atestando ii execução parcial da infraestrutura totalizando o 
valor de R$ 2.348.277,00 (dois milhões trezentos e quarenta e oito mil  duzentos e setenta e sete reais), 

DECRETA: 

Art. 19  - Ficam liberados para a baixa da caução os lotes de terras identificados sob lote n.1' 10 (matrícula n. 62.457 do Registro de Imóveis); 
lote ri.9  ii (matricula n. 62.458 do Registro de Imóveis); lote n.9  12 (matrícula n. 62.459 do Registro de Imóveis) - todos da Quadra 06, do 
Loteamento Bela Vista; lote n.9 04 (matrícula n. 62.633 do Registro de Imóveis); lote n.9 05 (matricula n. 62.634 do Registro de Imóveis); lote 
o.9 06 (matrícula n, 62.635 do Registro de Imóveis); lote n.9  07 (matricula n. 62,636 do Registro de Imóveis); lote n.9  08 (matrícula n, 62.637 
do Registro de Imóveis); lote n.9  09 (matrícula n. 62.638 do Registro de Imóveis); lote n.9 10 (matrícula n. 62.639 do Registro de Imóveis); lote 
na ii (matricula n. 62,640 do Registro de Imóveis); lote n.9 12 (matrícula n. 62.641 do Registro de Imóveis); lote o.5 13 (matrícula n. 62.642 

do Registro de Imóveis); lote o.9 14. (matrícula n. 62.643 do Registro de Imóveis); lote o.9 15 (matricula o. 62.644 do Registro de móveis); 

lote n.9  1 (matricula n. 62.645 do Registro de Imóveis) e lote n.9 1/ (matrícula n 62.646 do Registro de Imóveis ) todos da Quadra 13, do 
I.oteamentc, Bela Vista; lote o.9  01. (matrícula n. 62.747 do Registro de Imóveis); lote n.° 22 (matrícula n. 62.768 do Registro de Imóveis) - 

todos da Quadra 17 do Loteamento Bela Vista e Lote denominado "Área D-3 com área de 1.290.05m2, localizado no Contorno Viário, 
matrícula 65.368 do registro de Imóveis de Ponta Porá, MS 

Parágrafo Único - Em face das liberações mencionadas no "caput", fica o Cartório de Registro de Imóveis local, autorizado a proceder a baixa 

das respectivas cauções indicadas no caput deste artigo. 

Art, 22 - Permanecerão caucionados e não poderão ser comercializados, antes da emissão do respectivo alvará de liberação da caução, os 

seguintes lotes; 
Lote de terreno urbano especialmente denominado "Área 04", Matrícula ri. 65.369 do Registro de Imóveis. 

Art. 32.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Ponta Porá, MS. 06 de julho de 2023. 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

DECRETO NQ 9.457, DE 30 DE JUNHO DE 2023. 
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Regulamenta os procedimentos para realização de dispensas de licitação fundamentadas nos incites 1 e II do artigo 75 da lei Federal o9  
14.133, de 191 de abril de 2021, no âmbito do Município de Ponta Porã/MS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA PORÂ/MS, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação vigente, nos termos 
do inciso VII, do artigo 75 da Lei Orgânico do Município e tendo em vista o disposto na Lei n9  14.133, de 19 de abril de 2021; 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n2 14.133/2021 - lei de Licitações e Contratos Administrativos, que trouxe novos parâmetros 
para as contratações públicas, em especial, àquelas a serem realizadas de forma direta, por dispensa ou inexigibilidade; 

CONSIDERANDO que os incisos 1 e II do artigo 75 da Lei Federal n' 14133/2021 referem-se à possibilidade de aquisição de bens e 
contratação de serviços, mediante o procedimento de dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando ao 

atendimento do princípio da eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação na âmbito municipal do disposto no artigo 
72 e da forma de realização da estimativa do valor disposta nos §§ 1' e 2" do artigo 73, ambos da citada lei; 

DECRETA: 

Art. 1". O processo de contratação direta, que compreende os casos de irtexigibilidades e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos; 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, Estudo Técnico Preliminar, análise de riscos, termos de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, o ser realizada na forma prevista no art, 2, deste Decreto; 
III - parecer jurídico e, quando necessários, pareceres técnicos, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com compromisso a ser assumido; 
V comprovação de que o contratado preenche os requisites de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - justificativa da escolha do contratado, corri a indicação da viabilidade de preço; e 
Vil autorização da autoridade competente. 

§12. Para efeito do inciso 1, deste artigo, o documento de formalização de demanda contemplará a descrição da necessidade da contratação, 
com a indicação do interesse público envolvido. 

§ 2, O termo de referência da contratação deverá discriminar, de forma clara, sucinta e precisa, o objeto pretendido com a indicação das 
particularidades do bem, do produto ou do serviço, contendo, dentre outras coisas, a quantidade, a unidade, as especificações técnicas, 
eventuais garantias e a forma de entrega ou de prestação. Deverá também informar o fiscai da contratação responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto. 

§ 39, A elaboração do Estudo técnico Preliminar, será: 
- facultativa nas hipóteses dos incisos 1, II, VII e VIII do artigo 15 e do §19 do artigo 90, da Lei Federal 9  14.133/2021; 

II - dispensável na hipótese do inciso III do artigo 75, da Lei nt 14.133/2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e 

fornecimentos contínuos; 
III - dispensável, justificadamente, quando a contratação não envolver maior complexidade técnica, que possa ser descrito inteiramente no 
documento de formalização de demanda, na forma do §1, deste artigo. 
§ 4'. Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em 
projeto básico, dispensada a elaboração dos demais projetos. 
§ V. É dispensada a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser elaborado anteprojeto de 
acordo com metodologia definida pelo setor requisitante, observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6" da Lei o' 

14,133/202 1. 

Art, 29. A estimativa de despesa para as contratações diretas e por meio de licitações está definida no Decreto Municipal n9 9.374. de 30 de 
janeiro de 2023, o qual dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral. 

Art. 39,  Na elaboração do parecer jurídico, de que trata o inciso III do artigo 19, deste Decreto, a Procuradoria Geral do Município deverá: 
apreciar o processo hcitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

II •- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara ir objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de dii eito levados em consideração ria análise jurídica. 
Parágrafo Único. É dispensável a análise jurídica nos termos do art. 53, § 59 da Lei Federal ri9 14.133/2021 nas hipóteses: do baixo valor, 
baixa complexidade da contratação, entrega imediata e integral do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, 
convénio ou outros ajustes previamente padronizados pela Procuradoria Geral do Município. 

Art. 49. Os requisitos de habilitação e de qualificação do contratado limitar-se-ão à jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-
financeira, nos termos dos artigos 63 a 69, da Lei ot 14.133/2021. 

§ 19. A documentação de habilitação poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite atualizado para dispensa de licitação para compras em geral, conforme 
previsto no art, 70, III, da Lei no 14133/2021. 
§ 29. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia simples ou por qualquer outro meio expressamente 
admitido pelo Município, observando-se, facultativamente, a regra prevista no inciso IV co artigo 12, da Lei mi9 14.133/2021. 

Art. 5. O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido no sitio eletrônico oficial do órgão. 

Art. V. Será facultado o instrumento de contrato nos casos das dispensas em razão do valor, prevista nos incitas 1 e II, art. 75, da Lei nt 
14133/21, e nas compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto 
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à assistência tëcnica, independentemente do valor. Nesses casos o instrumento contratual poderá ser substituído por Outro instrumento 

hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem clv execução de serviço. 

§19. O extrato do contrato, quando for o caso, deverá ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, até 10 (dez) dias 
úteis, contados da sua assinatura, além de disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Administração. 

§20. Se a contratação se referir a profissional do setor artístico por inexigibilidade de licitação, na publicação deverão estar identificados os 

custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, assim como, se houver, os do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da 
logística do evento e das demais despesas especificas. 

Art. 7°. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos 1 e II do art. 75 da Lei Federal ne 14.133/2021, deverão 
ser observados: 

• o somatório do que for despendido no exercício financeiro de cada órgão da Administração, independenternente do setor ou secretaria 
requisitante; 
li - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como ta i s aqueles relativos às contratações no mesmo 
ramo de atividade ou a participação econômica do mercado. 
Parágrafo Unico. Para fins do que dispõem os incisos 1 e li do coput, na ocorrência de compras e contratações com base nos incisos 1 e lI do 
art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93, o valor com as despesas já realizadas deverá ser levado em consideração para fins de utilização dos novos 
limites estabelecidos no inciso lell do art. 75 da Lei Federal n 14.133/2021. 

Art. 8°. No caso do contratação direta por inexigibilidade em razão da aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, de que trata o inciso 1 do 
artigo 74, da Lei n2  14. 133/2021, deverá ser demonstrada a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de 
exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar a condição de exclusividade. 
Art. ga.  A contratação direta por inexigibilidade de profissional do setor artístico, a que alude o inciso II do artigo 74, da Lei n5 14.133/2021, 

devera ser realizada diretamente com o artista ou com seu empresário exclusivo, assim considerado a pessoa física ou jurídica que possua 

contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 
especifico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 
representação restrita a evento ou local especifico. 

Art. 10. A inexigibilidade para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, de que trata o inciso 111 do artigo 74, da Lei na 14.133/2021, exigirá a comprovação no 

processo administrativo de que o contratado detenha, no campo de sua especialização, experiência, desempenho anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, de modo que se permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, vedada a subcontratação de 

empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

Art. 11. Na inexigibilidade para aquisição ou locação de imóvel, prevista no inciso V do art go 74, da Lei n9 14.133/2021, deverá constar do 

processo administrativo: 
avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quardo imprescindíveis ás necessidades de utilização, 

e do prazo de amortização dos investimentos; 

II - verificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto, 
III justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pel,i Administração e que evidenciem vantagem para 
ela. 

Art. 12. No caso de contratações diretas a ser realizadas com recursos de transferências voluntárias oriundas da União, deverá ser observada 
a Instrução Normativa SEGES n2 67, de 8 de julho de 2021, ou outra que vier a sucedé•la, no que se refere ao Sistema de Dispensa Eletrônica. 

Art. 13. Estarão dispensadas de formalização de processo administrativo as contratações diretas realizadas por meio de suprimento de 

fundos, conforme regulamento próprio do Município. 
Parágrafo Urrico. Fica facultado o uso da dispensa eletrônica que, caso adotada, deverá ser regulamentada no âmbito deste Município. 

Art. 14. A Procuradoria Geral do Município poderá editar normas, regulamentos e demais normativos complementares ao disposto neste 
Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação. 

Art. 15. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normat:vo do Município de Ponta Porá, considerar••se'á a 
redação em vigor na data da publicação deste Decreto. 

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

Ponta Porá, MS, 30 de junho de 2023. 

EDUARDO ESGA18 CAMPOS 
Prefei to Municipal 

Portaria 


